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Simepar passa a agregar tecnologia ao 
monitoramento ambiental

	 Chuva ou sol, 
calor ou frio. Há tempos 
que não é mais neces-
sário esperar o jornal da 
noite na televisão para 
saber com qual roupa 
sair de casa no dia se-
guinte. Basta uma espi-
chada de olhos no site 
do Sistema Meteoroló-
gico do Paraná, o Sime-
par, para ter destrincha-
do tempo, temperatura, 
condições do vento, da 
maré.
	 O Simepar, po-
rém, é mais que isso. 
Na reforma administra-
tiva promovida pelo go-
vernador Carlos Massa 
Ratinho Junior, o órgão 
deixa a pasta da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino 
Superior para ficar vin-
culado à Secretaria de 
Desenvolvimento Sus-
tentável e Turismo. Mu-
dança que possibilitará 
agregar tecnologia ao 
monitoramento do meio 
ambiente no Paraná, 
com a precisão de rada-
res, satélites e a expe-
riência de profissionais 
gabaritados.
	 Ações de pro-
teção das barragens, 
por exemplo, assunto 
delicado e de grande 
destaque após a tra-
gédia de Brumadinho 

(MG), quando mais de 
220 pessoas morreram 
com o rompimento da 
barragem da Mina Cór-
rego do Feijão. No Es-
tado, estima-se que há 
mais de 500 barragens 
de captação de água. 
São para elas que os 
olhares tecnológicos do 
Simepar já estão volta-
dos.
	 “A tecnologia 
do Simepar possibili-
ta ao Estado obter um 
relatório completo da 
quantidade de barra-
gens existentes com 
a caracterização de 
cada estrutura, dan-
do as condições para 
que os técnicos façam 
uma criteriosa avalia-
ção de riscos e danos 
potenciais, bem como 
o planejamento e o mo-
nitoramento de cada 
unidade”, ressalta o se-
cretário de Estado do 
Desenvolvimento Sus-
tentável e do Turismo, 
Márcio Nunes.
	 “Bas icamente 
saímos de uma agência 
voltada ao monitora-
mento meteorológico e 
hidrológico, para ações 
as mais diversas, com 
o foco também para o 
meio ambiente”, acres-
centa Eduardo Alvim, 

presidente do instituto. 
Alvim estipula o prazo 
de dois meses para a 
mudança integral de 
escopo por parte do ór-
gão.

ATUALIZAR 
CADASTROS 

	 A Universida-
de Federal do Paraná 
(UFPR) participará dos 
trabalhos, principalmen-
te na atração de profis-
sionais sobre a questão 
de gestão de risco em 
reservatórios e na segu-
rança de barragens.“Va-
mos atualizar o cadas-
tro de barragens com 
visitas técnicas. A ex-
pectativa é que possa-
mos chegar a 600, 700”, 
diz Flávio Deppe, coor-
denador da inovação e 
gerente de projetos do 
Simepar. “A tecnologia, 
por meio de imagens de 
satélite, vai nos ajudar a 
saber com precisão se 
o que estamos vendo 
é um espelhos d’ água, 
um açude ou uma bar-
ragem”, completa.
	 No Paraná, a 
maioria das barragens 
é para uso de irrigação, 
abastecimento de água, 
geração de energia, pro-
teção de meio ambiente 
e recreação. Segundo 
a Agência Nacional de 

Mineração (ANM) exis-
tem no Estado apenas 
três barreiras de rejeito.

COMPETÊNCIA
	 As barragens 
de competência do Ins-
tituto das Águas são as 
de acumulação de água 
para usos múltiplos 
(abastecimento público, 
irrigação, piscicultura, 
lazer, etc) sendo que 
as barragens para ge-
ração de energia elétri-
ca são de competência 
da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANE-
EL) e as de rejeitos mi-
nerais são de compe-
tência da ANM.

ÁREAS VERDES 
	 A participação 
do Simepar vai muito 
mais além. Deppe ex-
plica que a nova con-
figuração do instituto 
permitirá cuidar das 
áreas verdes do Esta-
do – o Paraná está en-
tre as três unidades da 
federação com maior 
concentração e preser-
vação de Mata Atlântica 
do País.
	 “Teremos um 
mapa quase em tempo 
real com o monitora-
mento da área verde do 
Paraná. Assim, podere-
mos identificar o uso e 
cobertura da terra, pe-

quenos ou grandes des-
matamentos, além de 
identificar pontos para 
emissão de possíveis 
alertas de desmorona-
mento”, revela.
	 Outro ponto 
prevê a atualização da 
forma de cálculo, infor-
matização e estrutura-
ção do ICMS ecológico 
no Estado – do total do 
arrecadado pelo Paraná 
com o imposto, 5% é 
destinado para os muni-
cípios com Unidades de 
Conservação ou áreas 
protegidas, proporcio-
nalmente ao tamanho, 
importância, grau de 
investimento na área, 

manancial de captação 
e outros fatores.

TEMPO E 
TEMPERATURA

	 O Simepar, 
contudo, não vai deixar 
de lado os serviços que 
o consagraram. O insti-
tuto pleiteia a aquisição 
de mais cinco radares 
de pequeno porte para 
auxiliar na precisão das 
medições. Aparelhos 
que seriam espalhados 
pelo Paraná – dois na 
Região Metropolitana 
de Curitiba (RMC), um 
no Litoral, um em Ma-
ringá e outro em Lon-
drina.
	 Os novos ra-

dares se juntariam aos 
dois de grande porte 
já existem, em Teixeira 
Soares e Cascavel, e a 
um terceiro, menor, tam-
bém instalado na RMC. 
“Ajudaria nos alertas de 
chuva, alagamento e 
deslizamento. Conse-
guiria gerar informação 
de chuvas com uma re-
solução de quadras. Por 
exemplo: quantos milí-
metros está chovendo 
em Campo Largo, em 
quanto tempo, como vai 
se deslocar e para onde 
em Curitiba. Tudo isso 
em tempo real”, afirma 
o coordenador de ino-
vação.

BC projeta PIB próximo da estabilidade no 
segundo trimestre

	 O Comitê de Po-
lítica Monetária (Copom) 
do Banco Central (BC) 
projeta que o Produto 
Interno Bruto (PIB), a 
soma de todos os bens 
e serviços produzidos 
no país, deve ficar pró-
ximo da estabilidade no 
segundo trimestre des-
te ano. A informação 
consta da ata da última 
reunião do comitê, que 
decidiu, na semana pas-
sada, manter a Selic, 
pela décima vez segui-
da, em 6,5% ao ano.
	 Segundo a ata 
do Copom, a diretoria do 
BC concluiu que “houve 
interrupção do proces-
so de recuperação da 
economia brasileira nos 
últimos trimestres”. No 
primeiro trimestre deste 

ano, o PIB caiu 0,2%.
	 “Essa interrup-
ção fica nítida quando 
se adota perspectiva um 
pouco mais longa, que 
sugere ter havido uma 
mudança na dinâmica 
da economia após o se-
gundo trimestre de 2018. 
Sob essa perspectiva, a 
recuperação da ativida-
de econômica, que ocor-
ria em ritmo gradual até 
então, perdeu ímpeto. 
Após leve recuo no pri-
meiro trimestre de 2019, 
em decorrência dessa 
perda de dinamismo e 
de alguns choques pon-
tuais, o PIB deve apre-
sentar desempenho pró-
ximo da estabilidade no 
segundo trimestre”, diz o 
Copom, na ata.
	 Segundo o rela-

tório, os próximos pas-
sos na definição da taxa 
básica de juros, a Selic, 
dependem da evolução 
da atividade econômica, 
das perspectivas e dos 
riscos relacionados à in-
flação.
	 O Copom avalia 
que, por um lado, o “ní-
vel de ociosidade eleva-
do” da economia pode 
continuar produzindo 
trajetória prospectiva de 
inflação abaixo do es-
perado. Por outro lado, 
uma eventual frustração 
das expectativas so-
bre a continuidade das 
reformas e ajustes ne-
cessários na economia 
brasileira pode elevar a 
trajetória da inflação.
	 “O comitê avalia 
que o balanço de riscos 
para a inflação evoluiu 
de maneira favorável, 
mas entende que, neste 
momento, o risco é pre-
ponderante”, diz a ata.
	 De acordo com 
as projeções divulga-
das no relatório, a infla-
ção deve ficar dentro da 
meta tanto no cenário 
com manutenção da Se-
lic quanto em situação 
de redução. “No cenário 
com taxa Selic constan-

te em 6,50% ao ano e 
taxa de câmbio constan-
te a R$ 3,85, as proje-
ções condicionais para 
a inflação situam-se em 
torno de 3,6% para 2019 
e 3,7% para 2020”.
	 “No cenário com 
trajetórias para a taxa de 
juros e de câmbio extra-
ídas da pesquisa Focus 
[mercado financeiro], 
as projeções do Copom 
situam-se em torno de 
3,6% para 2019 e 3,9% 
para 2020. Esse cená-
rio supõe, entre outras 
hipóteses, trajetória de 
taxa Selic que encerra 
2019 em 5,75% ao ano 
e se eleva a 6,50% ao 
ano em 2020. Também 
supõe trajetória de taxa 
de câmbio que termi-
na 2019 e 2020 em R$ 
3,80”, afirma o Copom.
	 A Selic é o 
principal instrumento 
do Banco Central para 
manter sob controle a 
inflação, medida pelo Ín-
dice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo 
(IPCA). Em maio, o indi-
cador fechou em 4,66% 
no acumulado de 12 me-
ses.
	 Para 2019, o 
Conselho Monetário Na-

cional (CMN) estabele-
ceu a meta de inflação 
em 4,25%, com margem 
de tolerância de 1,5 pon-
to percentual. O IPCA, 
portanto, não poderá 
superar 5,75% nem ficar 
abaixo de 2,75%. A meta 
para 2020 foi fixada em 
4%, também com inter-
valo de tolerância de 1,5 
ponto percentual.
	 A taxa básica de 
juros é usada nas nego-
ciações de títulos públi-
cos no Sistema Especial 
de Liquidação e Custó-
dia (Selic) e serve de re-
ferência para as demais 
taxas de juros da econo-
mia. Ao reajustá-la para 
cima, o Banco Central 
segura o excesso de 
demanda que pressiona 
os preços, porque juros 
mais altos encarecem 
o crédito e estimulam 
a poupança. Ao reduzir 
os juros básicos, o Co-
pom barateia o crédito 
e incentiva a produção 
e o consumo, mas en-
fraquece o controle da 
inflação. Para cortar a 
Selic, a autoridade mo-
netária precisa estar se-
gura de que os preços 
estão sob controle e não 
correm risco de subir.

Bolsonaro diz que vai 
vetar lista 

tríplice para 
agências reguladoras
	 O presiden-
te Jair Bolsonaro disse 
hoje (24) que vai vetar o 
trecho da Lei Geral das 
Agências Reguladoras 
que trata da indicação 
de dirigentes das autar-
quias. A nova lei, apro-
vada em maio pelo Con-
gresso Nacional, prevê 
a elaboração de lista 
tríplice para a escolha 
de novos conselheiros, 
diretores e presidentes.
	 “A decisão, até 
o momento, para indicar 
os presidentes das agên-
cias é minha. A partir 
desse projeto, [passa a 
ser] uma lista tríplice feita 
por eles. Essa parte será 
vetada de hoje para ama-
nhã”, afirmou. O presi-
dente justificou a decisão 
por não querer perder a 
influência que tem nas 
agências reguladoras.
	 “As agências 
têm um poder muito 
grande e essa prerro-

gativa de o presidente 
[da República] indicar o 
presidente [da agência] 
é importante porque nós 
teremos algum poder de 
influência nessas agên-
cias”. Bolsonaro tem até 
amanhã (25) para san-
cionar ou vetar o projeto 
enviado pelo Congresso.
	 O projeto, de au-
toria do então senador 
Eunício Oliveira, tramita-
va há oito anos. A maté-
ria passou pelo Senado, 
foi para a Câmara e, ao 
voltar ao Senado, so-
freu alterações. Coube 
aos senadores garantir a 
proibição de indicações 
políticas nas agências. 
Conforme o texto en-
viado para sanção, os 
indicados para ocupar 
cargos precisarão ter fi-
cha limpa, não poderão 
ter cargos eletivos – ser 
deputado ou senador, 
por exemplo – nem ser 
parente de políticos.


